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Resumo: 
Na Economia da Sociedade do Conhecimento têm surgido modelos de aglomeração de empresas, como: Clusters, Distritos Industriais, Arranjo Produtivo Local, Sistema Produtivo Local e/ou de Inovação e Rede de Empresas para o centro do debate da reestruturação produtiva e apresentando-se como uma alternativa para desenvolver competitividade, complementaridade e cooperação entre as empresas.  Nesse contexto, este artigo tem por objetivo avaliar os principais modelos de aglomeração de empresas encontrados na literatura, cuja filosofia procura resgatar conceitos básicos de cooperativismo. Através de um panorama teórico, verifica-se que apesar de distintas entre si, as abordagens e conceitos sobre os modelos de aglomeração de empresas apresentam fortes similaridades no que se refere à estrutura, operação e atores envolvidos. Verifica-se uma predominância de pontos em comum na diversidade dos modelos, como a concentração geográfica em espaços delimitados e proximidades de firmas, especialização em um produto ou em setor e a dedicação a determinadas indústrias como um dos principais condicionantes de vantagem competitiva. 
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Agglomeration of companies: an evaluation of theoretical models 
Abstract 

In the Society of Economy Knowledge agglomeration of companies models have appeared as: Industrial Clusters, Districts, Local Productive Arrangement, Local Productive System of Innovation and Net of Companies for the debate center of productive reorganization and presenting itself as an alternative to develop competitiveness, complementation and cooperation between companies. In this context, this article has as its objective to evaluate the main models of agglomeration of companies found in the literature, whose philosophy looks to rescue basic concepts of cooperatives. Through a theoretical panorama, it is verified that although distinct between itself, the boardings and concepts on the models of agglomeration of companies present strong involved similarities as for the structure, operation and actors. A common predominance of points in the diversity of models is verified, as the geographic concentration in delimited spaces and neighborhoods of firms, specialization in a product or sector and the devotion the determined industries as one of the main conditions of competitive advantage.
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1 Introdução

A globalização está alterando os modos de produção, as estruturas produtivas e os padrões de localização e estabelecendo um novo recorte de competitividade, onde nesse ambiente econômico, evidencia-se a preocupação das empresas em ganhar flexibilidade, aprimorar sua capacidade tecnológica, buscar novas formas de pensar a organização produtiva e gerencial, manter o acesso ao mercado e estar em sintonia com as mudanças internacionais. Neste sentido, as aglomerações de empresas surgem como uma das mais notáveis características dessas mudanças.

Do lado acadêmico, o crescente interesse pela investigação dos sistemas de aglomerações de empresas como fatores estratégicos que favorecem a competitividade em uma economia globalizada, pode ser claramente verificado pelo grande número de autores que em muitos casos partindo de enfoques distintos, porém com abordagens complementares, passaram a definir de forma contextualizada algumas terminologias conceituais sobre as estratégias de cooperação voltadas para a industrialização local.

Nas aglomerações de empresas que operam com tecnologias tradicionais, as principais vantagens estão ligadas à redução dos custos de fatores disponíveis no interior da rede, enquanto nos casos de aglomerações com tecnologias mais avançadas, há possibilidade de uma maior circulação de conhecimento e de aprendizado coletivo, favorecendo a disseminação de inovações e de melhorias no âmbito de redes ou de aglomerados industriais (CAMPOS, 2002).                                                                           
Independente da forma que a aglomeração assuma, várias são as abordagens que preconizam que esta forma de organização tem auxiliado empresas dos mais variados tamanhos e, particularmente as pequenas e médias empresas, a superarem barreiras ao seu crescimento e a moldarem um quadro mais favorável para suas operações. Clusters, Distritos Industriais, Arranjo Produtivo Local, Sistema Produtivo Local e/ou de Inovação e Rede de Empresas são alguns dos modelos que procuram captar a diversidade dessas experiências. Nesse contexto, este artigo tem por objetivo avaliar os principais modelos de aglomeração de empresas encontrados na literatura, cuja filosofia procura resgatar conceitos básicos de cooperativismo.
2 Aglomerados (Clusters)  
O termo clusters vem ao longo do tempo ganhando nuances de interpretação, onde associado à tradição anglo-americana, refere-se genericamente a aglomerados de empresas, desenvolvendo atividades similares. Do inglês, clusters é também traduzido em Espanhol ou Português como aglomerados industriais ou complexos produtivos, já no Italiano são traduzidos como distritos.

Porter (1999) procurando descrever com exatidão o funcionamento de agrupamentos de empresas e voltado ao estudo das vantagens competitivas de países, sintetiza o significado de aglomerados (clusters) ou aglomerado industrial como uma concentração geográfica e setorial de empresas e instituições que em sua interação geram capacidade de inovação e conhecimento especializado. As empresas são diferentes, mas o negócio é o mesmo. Cada empresa faz uma parte cada vez menor, mais especializada. Nos clusters a concorrência convive com a cooperação, pois as duas ocorrem em dimensões diferentes e entre participantes diferentes.

Em algumas concepções sobre clusters evidenciadas pela Redesist (2004), predomina mais o aspecto da concorrência do que o da cooperação, sendo que a importância da inovação é vista, porém de uma maneira simplificada (por exemplo, como aquisição de equipamentos). Nesta linha de raciocínio, considera-se que em algumas abordagens, o termo cluster não contempla necessariamente outros atores, além das empresas, tais como organizações de ensino, pesquisa e desenvolvimento, apoio técnico, financiamento, entre outros.

No relatório da Eurada (1999) os aglomerados (clusters) englobam uma coleção de indústrias e outras entidades vitais para a competição, como por exemplo, fornecedores de insumos especializados tais como os de componentes, maquinaria e serviços, além de provedores de infra-estrutura especializada.

Considerando essencial o emprego de termos referentes a aglomerados e salientando que economicamente, cluster traduz de uma forma um pouco mais ampla do que um agrupamento de empresas do mesmo setor, Enright apud Cunha (2002, p.14) faz referência aos seguintes conceitos:

Clusters ou aglomerados industriais: conjunto de indústrias interligadas através de relações “comprador e fornecedor “ e “fornecedor e comprador”, ou por tecnologia de propriedade comum, compradores comum ou mesmo canal de distribuição ou concentração de trabalhadores;

Clusters ou aglomerados regionais: descreve a aglomeração geográfica de firmas e têm como pressupostos uma mesma localização geográfica e as empresas situarem-se próximas umas das outras. 

Nesta linha de pensamento, o Instituto de Pesquisas Econômicas Avançadas (IPEA, 2001) apresenta distinções quando faz referência a seguinte classificação:

Agrupamento Potencial: quando existe no local concentração de atividades produtivas com alguma característica em comum, indicando a existência de tradição técnica ou produtiva (inclusive artesanal), embora inexista (ou seja, incipiente) organização ou interação entre os agentes daquelas atividades.

Agrupamento Maduro: quando há no local concentração de atividades com característica comum e se observa a existência de relacionamentos dos agentes produtivos entre si e com os agentes institucionais locais. Este agrupamento caracteriza a geração de externalidades positivas, mas ainda possui a presença de conflitos de interesses e/ou desequilíbrios, denotando baixo grau de coordenação.

Aglomeração (cluster): é um agrupamento maduro com alto nível de coesão e de organização entre os agentes, embora com menor organização. Refere-se, porém a uma sub-região e envolve um número maior de localidades ou áreas urbanas de modo contínuo e constitui um espaço econômico pouco diferenciado em termos das atividades produtivas e fatores de produção presentes. 

Diante dessa classificação, verifica-se que a grande diferença existente entre o que é definido por aglomerado ou cluster em um simples agrupamento de empresas em um mesmo local diz respeito à dedicação das empresas para uma mesma linha de produtos e a existência de sinergia entre as mesmas. 

Dependendo da pré-existência ou da geração de fatores favoráveis, qualquer um dos sistemas menos evoluídos pode vir a se tornar um cluster. Nesse sentido ainda, identificar um agrupamento que pode tornar-se um cluster pode ser mais importante do que identificar um cluster já desenvolvido (DEBIASI, 2001).  

Um cluster será, então, tão mais completo quanto mais atender às características anteriormente mencionadas. Porém, mesmo incompletos, os clusters já apresentam vantagens com relação a empresas competindo isoladamente (PORTER, 1999).  

Casarotto Filho e Pires (2001) fazem uma exemplificação de agrupamentos de empresas, mencionando a diferença do conceito de pólo e clusters: (i) pólo: concentração de empresas de uma mesma região, com o mesmo segmento de produtos; (ii) cluster: pólo consolidado onde há forte interação entre as empresas, estendendo-se vertical e horizontalmente, envolvendo entidades privadas e governamentais.

Em uma definição mais ampla, identifica-se como pólos de empresas um grupo de firmas concentradas em um determinado espaço geográfico, trabalhando num setor específico, normalmente utilizando base tecnológica similar (ANDRADE e SCSÚ, 2003). 

Diante dessa diferenciação, Amato Neto (2000) argumenta que os clusters já podem ser considerados como formas mais estruturadas de aglomeração de empresas, envolvendo também fornecedores de matéria-prima e equipamentos, canais de distribuição e de assistência aos seus produtos. 

Neste sentido, evidencia-se o elevado grau de importância para as empresas que estão localizadas em áreas onde possam receber informações atualizadas sobre tecnologia e características dos clientes, além de inter-relacionarem com outros participantes na promoção do desenvolvimento local.  

Pauletti (2001) salienta em suas considerações que um agrupamento não pode ser confundido com uma área industrial, onde várias empresas produzem de forma verticalizada produtos do mesmo segmento industrial. Os agrupamentos apresentam-se como compartilhamento, segmentação e comprometimento da produção, desencadeados através de parcerias formais e com intuito de desenvolvimento mútuo. 

Diante dessas definições, observa-se que um aglomerado (cluster) adquire uma forma que se desenvolve dentro de uma localidade geográfica, na qual as proximidades físicas das empresas e instituições favorecem suas interações.  Dessa forma, deve ficar claro que uma empresa, ou mesmo um setor inteiro pode ser parte integrante de mais de um cluster. Por exemplo, uma empresa fabricante de máquinas e equipamentos, pode ser fornecedora de empresas em mais de um cluster.

Haddad (2002) complementa que não faz sentido falar de cluster, sem contextualizá-lo espacialmente. Isto é um cluster numa região X é diferente de um cluster na região Y. Entre os motivos dessa diferenciação, o autor aponta o nível organizacional dos produtos, da qualidade da mão-de-obra, da logística de transporte, dos indicadores de desenvolvimento sustentável, dos insumos de conhecimentos científicos e tecnológicos, etc.

Nessa linha de análise, Haddad (2002, p.50) salienta que “o sucesso de um cluster depende de uma boa gestão das externalidades e das economias de aglomeração e que a sustentabilidade do cluster produtivo tem muito a ver com a qualidade do capital humano e intelectual”.  

Já outros autores, como Schimtz apud Redesist (2004) ao definirem cluster como concentração geográfica e setorial de empresas, introduziram a noção de eficiência coletiva que descreve os ganhos competitivos associados à interação entre empresas em nível local, além de outras vantagens derivadas da aglomeração.

Destaca-se por outro lado que os ganhos em eficiência não resultam necessariamente da existência de um cluster, pois a eficiência coletiva deve ser entendida como o resultado do processo interno das relações interfirmas (WITMANN, VENTURINI e SCHMITT, 2004). 

Contudo, a concentração setorial e geográfica, por si mesma, não garante os benefícios e a eficiência coletiva de uma concentração de empresas. A essência da sustentabilidade do desenvolvimento está no modo de realização dos processos internos, das relações interfirmas e na capacidade inovativa produtiva da estrutura. (WEGNER e DAHMER, 2004).

Verifica-se que na opinião dos estudiosos, a estrutura de um cluster suscita                                                                                                                                                                                                 uma nova maneira de pensar os processos de industrialização. Para eles, o sucesso industrial dos novos espaços não pode ser aprendido pela análise das firmas individuais.
3 Distritos industriais
Outro conceito realçado por diversos autores é o de distritos industriais, primeiramente estudado por Alfred Marshall em fins do século XIX e que deriva de um padrão de organização comum à Inglaterra no mesmo período. As características dos modelos clássicos e distritos industriais indicam alto grau de especialização e forte divisão de trabalho; acesso a mão-de-obra qualificada; existência de fornecedores locais de insumos e bens intermediários; sistemas de comercialização e de troca de informações entre os agentes. 

Segundo Marshall (1982), os distritos industriais ilustram a forma mais eficiente do capitalismo, porque possibilitam atingir transações comerciais a custos mínimos e, por conseguinte, o aumento da cadeia de valor.

A literatura recente sobre distritos industriais demonstra casos de sucesso na chamada Terceira Itália (centro e nordeste italiano), onde os distritos industriais correspondem à concentração geográfica de firmas envolvidas em processos de produção interdependentes, frequentemente pertencentes à mesma indústria ou ao mesmo seguimento industrial ou em atividades relacionadas, com alto grau de especialização produtiva.

Na Itália, os arranjos produtivos dinamizados se encontram nos distritos industriais que são sistemas locais de pequenas e médias empresas, em geral especializadas em um setor ou organizadas em uma fileira produtiva, sendo reconhecidos como um modelo altamente competitivo e distribuidor de renda, com grande interação e com ambiente social territorial. Um das características inerentes aos distritos industriais italianos é o compartilhamento das estruturas produtivas. 

No Brasil, o conceito de distritos industriais recebeu uma conotação diferente, que segundo a Redesist (2004) é comumente compreendida para designar determinadas localidades, regiões ou conjuntos de lotes para instalação de empresas, muitas vezes contando com a concessão de incentivos governamentais.

Alguns autores como Melo e Casarotto apud Cunha (2002) qualificam o fenômeno de distritos industriais como sendo aglomerações de empresas, principalmente de pequeno e médio tamanho, geograficamente concentradas e setorialmente especializadas, também conhecidas como concentração geográfica; um conjunto de relacionamentos horizontais, verticais e diagonais baseados em intercâmbio de mercado de bens, informações e pessoas que realçam a influência do entorno sócio-cultural comum, no qual os agentes sentem que os unem e criam um código de comportamento, às vezes explícito, mas geralmente implícito.

Orssatto (2002) ao referir-se ao conceito de distrito industrial como bairros das cidades que possuem uma maior concentração de empresas, considera que tal distrito industrial somente formará um cluster se todas as empresas ali presentes se dedicarem a produzir o mesmo tipo de produtos e se o agrupamento dessas empresas fizer com que a competição assuma características diferentes. Se o distrito for formado por empresas sem relacionamento entre si para formar um conjunto competitivo, esse distrito não conterá e/ou será um cluster.

Diante desse pensamento, verifica-se que os distritos industriais podem ser considerados como uma das vertentes dos aglomerados regionais (clusters) e que exploram um único segmento da indústria as quais estão envolvidas, enquanto os aglomerados regionais (clusters) exploram uma maior amplitude de indústrias inter-relacionadas.

4 Arranjo Produtivo Local (APL)
Em determinadas abordagens teóricas, verifica-se que o conceito de arranjos produtivos tem sido empregado como sinônimo de clusters ou propriamente como aglomerados, porém há aquelas abordagens que preconizam que para ser fiel ao seu significado, o arranjo deveria destinar-se a aglomerados industriais mais avançados, nos quais é evidente a percepção clara dos atores que assumem a governança e definição clara das responsabilidades no interior da aglomeração.

Pode-se ressaltar que um importante aspecto é de que os arranjos produtivos locais são formados apenas quando os aspectos setoriais e geográficos estão concentrados. Nesse sentido, entre os aspectos observados em um arranjo produtivo local, destaca-se o papel das autoridades ou instituições locais para organização e para a coordenação de empresas, onde somente um grupo de empresas não é suficiente para ganhos coletivos.

Entretanto há autores como Cassiolato e Szapiro (2002, p.12) que referenciam arranjos produtivos como “aglomerações produtivas, cujas interações entre os agentes não são suficientemente desenvolvidas para caracterizá-los como sistemas”.

Outras abordagens como a adotada pela Redesist (2004), mostra que onde houver produção de qualquer bem ou serviço haverá sempre um arranjo em torno da mesma, envolvendo atividades e atores relacionados à aquisição de matérias-primas, máquinas e demais insumos. Tais arranjos variarão desde aqueles mais rudimentares que não apresentam significativa articulação entre os agentes a àqueles mais complexos e articulados como os Sistemas Produtivos Locais que apresentam propensão a desenvolverem-se em ambientes favoráveis á interação, cooperação e confiança entre os atores.

Orssatto (2002) afirma que a inserção de uma empresa em um arranjo produtivo, do tipo aglomerado industrial, pode fazer com que a empresa seja mais competitiva tendo em vista que o domínio, o controle e a capacidade de gestão dos recursos, processos ou mesmo políticas, podem tanto auxiliar, se as sinergias tiverem um resultado positivo, mas podem também se tornar entraves se não houver uma articulação efetiva.

Na prática, existe dificuldade na caracterização de um arranjo produtivo, justamente porque os sistemas produtivos nem sempre são claramente aglomerados ou dispersos. Porém, a dificuldade de classificação não altera o fato essencial de que a aglomeração traz ganhos em eficiência coletiva, baseados nas inter-relações empresariais, que raramente poderiam ser atingidos pelos produtores isolados (AMATO NETO, 2000).

Neste raciocínio, verifica-se que o sucesso de um determinado arranjo produtivo local, deriva das vantagens auferidas pela ação coletiva.

5 Sistema Produtivo Local (SPL) e Sistemas Produtivos de Inovação 

Outro tema que vem ganhando importância significativa no debate recente sobre organização da produção é a formação e o dinamismo de sistemas produtivos locais que apresentam forte interconexão com o desenvolvimento endógeno (desenvolvimento local), fundamentando-se em fatores, agentes e competências locais, sendo mais harmonioso e sustentável, sob os enfoques econômico-social e ambiental.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

Segundo a Redesist (2004) em sistemas produtivos locais, identificam-se diferentes tipos de cooperação, incluindo a cooperação produtiva visando à obtenção de economias de escala e de escopo, a melhoria dos índices de qualidade e produtividade e a cooperação inovativa, que resulta na diminuição de riscos, custos, tempo e principalmente no aprendizado interativo, dinamizando o potencial  de criação de capacitações produtivas e inovativas.

Outro ponto a destacar referente ao conceito de sistemas produtivos locais e que assemelha ao conceito de distritos industriais está na concentração de empresas que pertencem ao mesmo setor, onde diversas empresas de pequeno e médio porte aglomeradas geograficamente apropriam-se de economias.

Há que se considerar, portanto, que os sistemas produtivos locais é tratado como uma região estruturada com planejamento territorial com alta interação de órgão públicos e privados, podendo conter um ou mais clusters e que se relaciona de forma aberta com o mundo e com forte concentração dos interesses sociais (SPINOSA e SOUZA, 2004).

Casarotto Filho e Pires (2001) a partir dos conceitos de clusters e sistemas produtivos locais evidenciam que a diferença encontra-se na palavra “solidariedade” e que nos sistemas produtivos locais também chamados de sistemas econômicos locais aparecem os ambientes sociais e culturais. Consideram que essas preocupações culturais e sociais e o ambiente de solidariedade é que levam ao objetivo-fim “qualidade de vida”.

O argumento básico do enfoque conceitual e analítico adotado pela Eurada (1999) é de que os sistemas produtivos locais apresentam-se “como redes cooperativas de negócios caracterizadas pela concentração territorial, pela especialização em torno de um produto ou ofício e pela solidariedade entre vários atores, não obstante continuar a competição”.

A Eurada (1999) acrescenta detalhes a sua primeira definição, mencionando que sistemas produtivos locais podem ser definidos como uma configuração de pequenas e médias empresas agrupadas em determinada área, em torno de uma atividade ou negócio, em contato e interagindo com um grupo com o ambiente social e cultural local (não apenas negócios).

No interior de um sistema produtivo local deve existir uma série de elementos constitutivos, que refletem o próprio potencial competitivo coletivo dos agentes econômicos: regras sociais, as tradições e os costumes, que são singulares ao sistema local (as chamadas instituições informais). A existência de uma elaborada rede de instituições facilita a disseminação de conhecimento e inovação, contribuindo para o incremento da capacidade competitiva dos produtos aglomerados (AMATO NETO e GARCIA, 2003).

Os estudos realizados pela Redesist (2004) evidenciam que a participação em sistemas produtivos locais tem auxiliado micro, pequenas e médias empresas a ultrapassarem as barreiras ao crescimento, a produzirem eficientemente e a comercializarem seus produtos em mercados nacionais e até internacionais.

Cassiolato e Szapiro (2002, p.12) complementam tais conceitos, ressaltando que além dos vínculos consistentes de articulação, os sistemas produtivos locais apresentam: “interação, cooperação e aprendizagem voltadas à introdução de novos produtos e processos”.

Outro conceito que merece destaque e que corresponde a uma ampliação do modelo anterior é o de Sistemas Produtivos de Inovação, os quais é denominado pela Redesist (2004) como “Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (SPILs) e que são conjuntos de agentes econômicos, políticos e sociais, localizados em um mesmo território, desenvolvendo atividades correlatas e que apresentam vínculos expressivos de produção, interação, cooperação e aprendizagem.”

Nestes termos, considera-se que quando há evolução dos aglomerados para níveis superiores de relacionamentos, como os sistemas produtivos de inovação, as empresas que deles fazem parte, mantêm estreita relação com o ambiente que as cerca e com a cultura localmente predominante, incluindo os laços e relações familiares e de amizades, superando assim, as meras intenções comerciais.

Lundval et al. apud Cunha (2002) afirma que a estratégia baseada nos sistemas produtivos de inovação valoriza as inter-relações e as sinergias entre as partes que formam o todo regional e o local e oferecem uma insuspeita e atraente teoria de organizações que aprendem (learning organization) e da economia do aprendizado (learning economy), que implica em inovação competitiva, mudança organizacional e do posicionamento em rede.

Sobre essa difusão do conhecimento, Galvão (1999, p.7) complementa esse pensamento quando menciona que “a concentração geográfica de empresas é elemento facilitador desse processo de disseminação do conhecimento, no qual o empresário acompanha pessoalmente os novos processos produtivos e vê novas máquinas em operação”.

Preconiza-se, portanto, que os sistemas produtivos de inovação correspondem a uma etapa mais avançada de organização, nos quais a empresa é o agente final, porém imersa num contexto social e expressando fenômenos de aglomeração em estágios avançados, atribuindo à inovação o papel de motor do desenvolvimento.

Por envolver agentes econômicos e sociais, o conceito de sistemas produtivos locais preconiza a importância da sinergia e por enfatizar a aprendizagem e os avanços tecnológicos, é um conceito atrelado aos dos sistemas produtivos de inovação, que por sua vez poderia ser denominado segundo nomenclatura da Redesist (2004) como de “Sistemas Produtivos e Inovativos Locais”.

6 Redes empresariais

Entre os conceitos abordados na literatura, as redes de empresas apresentam-se como formatos organizacionais, definidos a partir de um conjunto de articulações entre empresas, o que por sua vez, seguindo abordagens da Redesist (2004) podem estar presentes em quaisquer dos aglomerados produtivos como: clusters, distritos industriais, arranjos produtivos, sistemas produtivos locais e outros. Envolve a realização de transações e/ou intercâmbio de informações e conhecimentos entre os agentes, não implicando necessariamente na proximidade espacial de seus integrantes.

Do ponto de vista estratégico, as redes de empresas apresentam-se como arranjos interorganizacionais com vínculos cooperativos sistemáticos entre as empresas presentes em um aglomerado, visando a complementação de competências sejam produtivas, tecnológicas ou organizacionais. Nesse sentido há que se considerar que os padrões de cooperação entre as empresas são afetados por especificidades das tecnologias empregadas e pela complexidade das atividades produtivas que as utilizam e da base de conhecimento subjacente (BRITTO, 2002).

Casarotto Filho e Pires (2001) em suas contextualizações sobre redes de empresas apresentam uma subdivisão em dois grupos: o de micro rede: “uma associação de empresas visando garantir competitividade de conjunto” e o de macro rede: “é uma associação, através de mecanismos de integração de todas as entidades representativas da região visando seu desenvolvimento”. Considera o conceito de consórcio de empresas constuído por “redes de empresas entrelaçadas por laços formais de cooperação, normalmente circunscrita a uma região”. A partir da descrição desses termos, os autores consideram que uma micro rede torna-se um exemplo de consórcio, enquanto a macro rede aproxima-se do conceito de Sistema Produtivo Local (SPL).

Nessa linha, assevera-se que os conceitos de micro rede e macro rede divergem quanto à dimensão, à densidade e ao grau de complexidade, onde o conceito de consórcio pode ser considerado como uma espécie de sinônimo de rede de empresas, correspondendo a múltiplas modalidades de cooperação interfirmas, inserindo-se no conceito maior de redes flexíveis, porém concebida deliberadamente (CASAROTTO FILHO e PIRES, 2001).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

As redes de empresas apresentam-se como agrupamentos de firmas que trabalham cooperativamente não necessariamente no mesmo espaço geográfico. Neste sentido, Santos apud Rodrigues e Theotônio (2001) procura diferenciar cluster de redes, onde considera o termo cluster como um conceito puramente espacial, uma concentração de firmas no espaço, enquanto rede descreve relações de cooperação formais e informais entre firmas. A diferença entre uma rede e um cluster pode ser evidenciada através do Quadro 1.

	Redes
	Clusters

	· Permitem acesso a serviços especializados a baixo custo.
	· Atraem serviços especializados necessários à região.

	· Têm uma restrição em membros.
	· Têm uma abertura em “membros”.

	· Estão baseadas em acordos contratuais.
	· Estão baseados em valores sociais os quais promovem confiança e reciprocidade.

	· Facilitam as empresas à participação em negócios complexos.
	· Geram uma demanda para mais empresas, com similar ou capacidades relacionadas.

	· Estão baseadas em cooperação.
	· Estão baseados em cooperação e competição.

	· Têm um negócio comum.
	· Têm uma visão coletiva.


Fonte: De Luca (2001).

Quadro 1- Redes de empresa e clusters: diferenciação

Neste raciocínio, Andrade e Scsú (2003, p.2) descrevem que as redes de empresas podem ser horizontais (firmas com o mesmo perfil de produtos e serviços) ou verticais (cadeia de valor em que empresas se complementam ou fornecem uma para as outras). As redes horizontais podem ser as joint venture ou consórcios, associações formadas para atender determinado mercado ou oportunidade. A rede vertical se verifica na combinação com os fornecedores e clientes e, em sentido estratégico, envolve a análise pela organização, da conveniência de adquirir fornecedores e/ou clientes”.

Segundo Batalha e Silva (2001), o conceito de redes de empresas está mais voltado à uma estrutura de ligações entre atores de um sistema social qualquer”. Já Jarillo (1998) apud Rodrigues e Theotônio (2001) define redes como acordos resolutos de longo-prazo entre organizações distintas, mas ligadas pelo lucro que permitem a essas empresas ganhar ou manter vantagem competitiva sobre seus concorrentes pela otimização dos custos das atividades e minimização dos custos de coordenação.

Embora o estabelecimento de redes relacionais ocorra nas pequenas, médias e grandes empresas, a literatura tem apontado insistentemente para este procedimento como sendo prioritário para pequenas empresas, apresentando-se como uma nova modalidade de organização da produção presentes no interior de aglomerações. Nesse tipo de parceria, segundo Machado e Wittmann (2004), torna-se fundamental que as empresas colaborem entre si, e não se comportem como concorrentes, mas sim modelos cooperados que buscam objetivos comuns.

Casarotto Filho e Pires (2001) lembram que empresas de pequeno e médio porte, quando competitivas, têm papel decisivo no crescimento da economia local especialmente, quando estruturadas em forma de redes. Em função disso, torna-se importante que essas empresas desenvolvam estratégias para se defender de concorrentes de qualquer lugar do mundo. É nesse sentido que as parcerias sob a forma de redes podem ser úteis.

Nessa linha, Orssatto (2002) complementa que isoladamente, as pequenas e médias empresas pouco podem fazer para intervir ou alterar a realidade econômica. Salvo aceitem diminuir seu campo de atuação, atuando em nichos tão reduzidos que não instigue a cobiça da concorrência. Formando redes, porém, estas organizações criam uma nova configuração organizacional, agregando novos valores em busca da vantagem competitiva.

Conforme observado por Bianchi apud Spinosa e Campos (2003) num contexto de mercado aberto, as pequenas empresas só podem ser competitivas se forem especializadas e operarem num contexto de cooperação, onde a entrada de novas empresas seja estimulada de modo a sustentar a capacidade de inovação e crescimento da rede.

Há que se considerar, portanto, que apesar das vantagens apontadas pela literatura e vivenciadas na prática, a cooperação entre empresas situadas numa mesma localidade, sobretudo entre as de menor porte, não acontece com muita facilidade. Isto se deve, principalmente, a fatores como falta de confiança e concorrência, que são muito fortes para darem lugar à idéia de colaboração.                   

Outro fator que pode ser considerado como barreira para criação e desenvolvimento de redes de cooperação, segundo Amato Neto (2000) é a cultura empresarial predominante que poderia ser caracterizada, ainda de forma bastante simplista, por um comportamento individualista e relutante, de perspectivas de curto prazo e de lucros imediatos, e de grande desconfiança com relação ao estabelecimento de estratégias, parcerias ou de outros tipos de associações interempresariais.

Nesse sentido, percebe-se que o sucesso ou fracasso no estabelecimento das redes irá depender da forma assumida pela cooperação dentro da rede que está diretamente ligado à competência em gerar estratégias sólidas de mercado, compartilhando entre as empresas aliadas os diversos recursos, compartilhando riscos com base em confiança mútua e objetivos comuns.      
7 Considerações gerais

 Apesar de distintas entre si, as abordagens e conceitos sobre os modelos de aglomeração de empresas apresentam fortes similaridades no que se refere à estrutura, operação e atores envolvidos. Nesse sentido, percebe-se que os modelos estão sendo utilizados por diversos autores por conta da necessidade de se focalizar um conjunto específico de argumentos teóricos, que possibilite e privilegie a análise e interpretação das interações existentes entre empresas e demais agentes econômicos, políticos e sociais.

Ainda que os conceitos sejam oriundos de abordagens teóricas diversas, verifica-se que a literatura tem demonstrado considerável convergência de idéias com relação à dimensão localizada da inovação e da competitividade de empresas. Dessa forma, verifica-se que os conceitos sobre aglomerações de empresas são utilizados como metodologia de desenvolvimento regional, ou seja, uma estratégia de industrialização local.

Observa-se que a grande diferença entre as abordagens teóricas de diversos autores que estudam um determinado modelo de aglomeração concentra-se nos objetivos de suas análises, que buscam por sua vez, retratar as especificidades de um determinado caso empírico analisado. 

Infere-se que os autores em sua maioria ao estudarem aglomerações de empresas, sob o enfoque específico em clusters, concentram sua atenção para o grau de desenvolvimento alcançado e o tempo para o seu amadurecimento, desde os estágios que impera sua informalidade até o seu nível de maturidade. 

Verifica-se uma predominância de pontos em comum na diversidade dos modelos que exprimem a ocorrência de aglomeração de empresas, como a concentração geográfica em espaços delimitados e proximidades de firmas, especialização em um produto ou em setor e a dedicação a determinadas indústrias como um dos principais condicionantes de vantagem competitiva. 

Frente aos diversos conceitos de aglomerados de empresas e seus enfoques, considera-se que os estudos realizados revelam uma visão de que empresas inter-relacionadas entre si e com ênfase em fatores locais adquirem vantagens que as habilitam para competirem no mercado global. 

Os diversos enfoques conceituais e analíticos procuram explicitar com exatidão a importância da visão de parceria, articulação de empresas e a valorização de práticas cooperativas entre empresas como elementos chaves para avaliar os resultados em termos de competitividade e solidificar o desenvolvimento de um determinado setor. Nesse enfoque se faz presente à revitalização das oportunidades às pequenas e médias empresas, em contraste as dificuldades das empresas localizadas isoladamente.

Assinala-se que para vitalizar as formas organizacionais apresentadas, a maioria dos autores aponta como premissa básica, que as empresas devem cooperar entre si, sem deixar, no entanto a competição que por sua vez é importante para incentivar as inovações, reduzir preços e melhorar a qualidade dos produtos.

Considerando que os modelos de aglomeração de empresas apresentam-se de forma semântica e que existe uma grande analogia conceitual, preconiza-se a necessidade de abordagens teóricas que possam oferecer modelos alternativos e mais próximos das realidades de economias regionais e que estão em processo de desenvolvimento.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
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